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RESUMO: Os direitos transindividuais, em especial o direito ao meio ambiente 

ecologicamente equilibrado, consagrado constitucionalmente, ganharam proeminência no 

cenário jurídico contemporâneo (Vitorelli, 2018). Nesse sentido, o compliance pode ser um 

ótimo instrumento para efetivar o caráter de imperatividade do direito, mormente as normas 

constitucionais e infralegais de direito ambiental (Carvalho, 2024). Já no âmbito dos crimes 

ambientais, o compliance pode desempenhar um papel crucial ao promover práticas 

empresariais sustentáveis, garantir o cumprimento das leis ambientais e estabelecer 

procedimentos internos para detectar e corrigir irregularidades (Soares; Venturini, 2024). A 

pesquisa se justifica pela crescente preocupação com a preservação ambiental e a 

responsabilização das empresas por danos ambientais, bem como pela complexidade da 

legislação ambiental e a necessidade de mecanismos eficazes para prevenir e combater os 

crimes nessa área. Diante deste cenário, ao implementar e manter um sistema de compliance 

ambiental, as empresas podem reduzir significativamente o risco de serem responsabilizadas 

criminalmente por danos ao meio ambiente (Soares; Venturini, 2024). Pretende-se, também, 

analisar o papel do Ministério Público e do Poder Judiciário na avaliação da eficácia dos 

programas de compliance. Por meio da pesquisa exploratória, de natureza bibliográfica e 
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documental, com uso de método dedutivo, apresenta-se uma reflexão sobre a utilização do 

compliance como estratégia para a construção de uma cultura de conformidade e 

responsabilidade ambiental dentro das organizações, a fim de que a pessoa jurídica em suas 

operações possa implementar medidas preventivas para evitar que ocorram danos ao meio 

ambiente, e reduza a probabilidade de comportamentos ilegais, e consequentemente incorra em 

infração penal ambiental. 
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